
RESUMO

Objetivo: Traçar o perfil do bebê prematuro e família atendidos em um Programa de Seguimento de 
Prematuros de um hospital universitário no interior do Rio Grande do Sul. Método: Estudo quantitativo, 
longitudinal, de análise descritiva realizada com 92 bebês entre os anos de 2013 a 2015. Resultados: 
54,3% nasceram de parto cesáreo, 58,7% eram meninas. 58,7% prematuros moderados a tardio. 
43,5% possuíam baixo peso ao nascer e 40,2% muito baixo peso. Dos bebês recém nascidos de baixo 
peso 77,5% foram classificados como prematuros moderados a tardios. Das famílias, 57,1% residem 
na cidade do hospital; 56,5% vivem em casa própria; 68,2% estavam em união estável. Quanto aos 
cuidados do bebê, 42,0% eram feitos pelo pai e mãe. As mães tiveram idade significativamente menor 
frente a idade dos pais. Houve maior número de pais com emprego formal, e as mães apresentaram 
maior grau de escolaridade. Conclusão: Existem diferentes perfis de bebês e familiares que devem ser 
considerados no planejamento/execução de políticas públicas que acolham as necessidades locais 
através da formação continuada de profissionais e no acolhimento, educação e informação dos pais 
quanto a seus direitos e responsabilidade, assegurados pelo Sistema Único de Saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Recém-nascido prematuro; Crescimento e desenvolvimento; Serviços de Saúde 
da Criança.

ABSTRACT

Objective: To trace the profile of the premature baby and family attended in the Premature Follow-
up Program of a university hospital in the interior of Rio Grande do Sul. Methodology: Quantitative, 
longitudinal study, of descriptive analysis performed with 92 babies between the years 2013 to 2015. 
Results and Discussion: 54.3% were born cesarean birth. 58.7% were girls. 58.7% are moderate 
premature to late premature. 43.5% had low birth weight and 40.2% had very low birth weight. 77.5% 
of newborn babies of low birth weight were classified as moderate to late premature. About the families, 
57.1% reside in the city of the hospital; 56.5% live in their own homes; 68.2% were in common-law 
marriage. As for the care of the baby, 42.0% were made by the father and mother. Mothers were 
significantly younger than the fathers. There were more fathers with formal employment, and mothers 
had higher education levels. Conclusion: There are different profiles of babies and family members 
that should be considered in the planning/implementation of public policies that meet the local needs 
through the continuous training of professionals and in the reception, education and information of the 
parents regarding their rights and responsibility, guaranteed by the Single System of Health.
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INTRODUÇÃO

A prematuridade neonatal é considerada uma das maiores causas de morte neonatal entre crianças menores de 

cinco anos. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a morte neonatal como aquela que ocorre durante o primeiro 

mês de vida e prematura a criança nascida de uma gestação com tempo inferior a 37 semanas¹. Os bebês prematuros estão 

propensos a apresentar alterações no desenvolvimento motor, cognitivo, sensorial, funcional e de linguagem, necessitando 

de acompanhamento diferenciado, pois mesmo após a alta hospitalar, continuam sendo considerados de risco2,3,4.

O estado do Rio Grande do Sul apresentou em 2014, 11,4% de partos prematuros, segundo o Plano Estadual de 

Saúde5, sendo esse percentual maior em relação aos anos anteriores e acima dos 10% que a OMS recomenda. Em vista 

disso, é importante garantir o investimento em políticas públicas que desenvolvam ações qualificadas para a assistência 

imediata e longitudinal às mães e seus bebês prematuros. No Brasil, os Programas de Seguimento de Prematuros (PSP) 

egressos das Unidades de Tratamento Intensivo Neonatal (UTIN), também chamados de follow-up, foram instituídos com 

o objetivo de diminuir o impacto da prematuridade no desenvolvimento infantil6. 

Diante deste quadro, torna-se relevante a realização de estudos que identifiquem o perfil da população 

atendida nos PSP, para que se qualifique a assistência prestada, minimizando os efeitos que a prematuridade causa ao 

desenvolvimento da criança. O objetivo deste estudo foi traçar o perfil do bebê prematuro e de seus familiares assistidos 

em um PSP, destacando as peculiaridades da população atendida na região no período pesquisado. 

MÉTODO

Trata-se de um estudo quantitativo, longitudinal que em um Ambulatório de Seguimento de Prematuros de um 

hospital universitário do interior do Rio Grande do Sul. Este estudo incluiu bebês e seus familiares acolhidos no PSP com 

idade corrigida inferior a dois anos em sua primeira consulta.

O presente estudo deriva de uma pesquisa maior que objetivou identificar se haveria impacto no desenvolvimento 

do bebê e no cotidiano dos pais, frente a informação sobre a prematuridade e a idade corrigida dos prematuros. Tendo 

em vista que havia um número reduzido de bebês com outras patologias, o que poderia interferir nos resultados do 

estudo amostral, definiu-se pela exclusão dos bebês com alguma patologia neurológica, erro inato de metabolismo, 

malformação congênita ou síndromes, pois considerou-se que poderiam interferir no crescimento e desenvolvimento do 

bebê, para além de questões relacionados a prematuridade.

Para traçar o perfil dos bebês e de sua família, foram coletados os dados da primeira consulta em prontuários 

preenchidos pela equipe médica do PSP e em questionário sociodemográfico formulado e coletado com os familiares 

pelas pesquisadoras. 
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A coleta dos dados ocorreu de agosto de 2013 a outubro de 2015, compondo uma amostra de 92 bebês, 

considerando que a população total estimada foi de 110 bebês (número de vagas disponíveis para a primeira consulta 

no período pesquisado). As variáveis coletadas na primeira consulta em prontuário foram: sexo do neonato, peso, tipo 

de parto, tempo de internação da UTIN e idade gestacional. A classificação da idade gestacional para este estudo foi 

a definida pela World Health Organization (WHO)7: prematuro extremo (<28 semanas); muito prematuro (28 a < 32 

semanas) e prematuro moderado a tardio (32 a < 37 semanas) (Tradução livre dos autores). Já as variáveis obtidas do 

questionário sociodemográfico foram: estrutura familiar, procedência, situação de moradia, quem cuida do bebê, renda 

familiar e características da mãe e do pai (idade, escolaridade e situação trabalhista).

Com os dados coletados foi realizada a análise descritiva, constando de percentuais, tabelas e medidas 

descritivas como média, valor mínimo, valor máximo e desvio padrão. Foram utilizados os testes não paramétricos U de 

Mann-Whitney e de independência do Qui-quadrado, sendo considerado o nível de significância de 5%. Para a realização 

da análise estatística foi utilizado o aplicativo computacional Statistica 9.1.

Os dados derivam de uma pesquisa intitulada “O impacto da informação sobre a idade corrigida no desenvolvimento 

dos bebês prematuros e no cotidiano dos pais”, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Santa Maria/RS, sob número CAEE 19334013.0.0000.5346, parecer 367.151, com data da 

Relatoria de 13/08/2013. Devido ao fato de a pesquisa maior se caracterizar como um Ensaio Clínico Randomizado, 

a pesquisa também foi cadastrada no Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos sob número RBR -3dpb7f. Os pais ou 

responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Características dos bebês

Da amostra composta por 92 bebês, 10,9% nasceram de gestação múltipla. Quanto ao tipo de parto, 54,3% 

nasceram de parto cesáreo, 33,7% de parto vaginal e 12,0% não tiveram esta informação preenchida no formulário. 

Quanto ao histórico gestacional, 45 (48,9%) mães eram primíparas e destas, 50% tiveram gestações interrompidas por 

aborto espontâneo. Quanto ao sexo dos bebês, 54 (58,7%) eram do sexo feminino e 38 (41,3%) do sexo masculino.

A idade gestacional média foi de 31,9 semanas (desvio padrão=2,9 semanas) sendo que a menor idade 

gestacional foi de 24,7 semanas e a maior 37,1 semanas. A média de peso ao nascer foi 1.604,5g (desvio 

padrão=541,9g), sendo o menor peso de 705g e o maior 2.955g. Quanto ao tempo de internação dos bebês na UTIN, 

a média foi de 38,4 dias (desvio padrão=23,6 dias), sendo o mínimo de cinco dias e o máximo de 127 dias. A média da 

idade corrigida dos bebês ao chegarem ao PSP para a primeira consulta foi de 24,6 dias, sendo o mínimo de - 47 dias 
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e o máximo de 136 dias. A distribuição dos bebês pelas faixas de idade gestacional e sexo são apresentados na tabela 1. 

Tabela 1 - Bebês distribuídos por sexo, segundo as faixas de idade gestacional (n=92)

       Sexo (%) 
Idade gestacional (semanas)   Masculino Feminino Total (%)
Extremamente prematuro (<28)   1 (2,6)  8 (14,8)  9 (9,8)
Muito prematuros (≥28 e <32)   8 (21,0)  20 (37,0) 28 (30,4)
Moderada a prematuro tardio (≥32 e <37) 28 (73,7) 26 (48,2) 54 (58,7)
 ≥37*      1 (2,6)  0 (0,0)  1 (1,1)
Total      38 (41,3) 54 (58,7) 92 (100,0)
p-valor       0,020 
*Este bebê possui idade gestacional acima do estipulado, mas peso abaixo para os critérios estabelecidos pela WHO7, devendo ser 

considerado prematuro. Teste U de Mann-Whitney.

Observa-se que a maioria dos bebês (58,7%) está concentrada no nível de prematuridade considerado moderado 

a tardio, com idade gestacional de 32 a 36,9 semanas. Outro destaque é que, na divisão por sexo, as meninas foram 

prevalentes nas classificações para extremo prematuro e muito prematuro7, sendo que as idades gestacionais das 

meninas foram significativamente menores que a dos meninos (p=0,020) (tabela 1). O peso também é critério para a 

classificação nos níveis de prematuridade, sendo os bebês distribuídos em faixas, conforme a definição da WHO7, sendo 

apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 - Bebês distribuídos por sexo, segundo as faixas de peso ao nascer (OMS, 2012) (n=92)

       Sexo (%) 
Peso (gramas)     Masculino Feminino Total (%)
RNEBP (< 1000 g)    2 (5,3)  7 (13,0)  9(9,8)
RNMBP (≥1000 e < 1500 g)   17 (44,7) 20 (37,0) 37(40,2)
RNBP (≥ 1500 g e < 2500g)   18 (47,4) 22 (40,7) 40 (43,5)
≥2500g *     1 (2,6)  5 (9,3)  6 (6,5)
Total      38 (41,3) 54 (58,7) 92 (100,0)
p-valor       0,631 
RNEBP = Recém-Nascidos de Extremo Baixo Peso; RNMBP = Recém Nascidos de Muito Baixo Peso; RNBP = Recém Nascidos de 

Baixo Peso. *Estes bebês possuíam peso acima do considerado como critério para prematuridade, porém sua IG é menor que 37 semanas, por 

isso são identificados como prematuros. Teste U de Mann-Whitney
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Na tabela 2, é possível observar que o maior número de bebês se concentra na faixa de Recém-Nascido de Baixo 

Peso (RNBP), seguido de Recém-Nascido de Muito Baixo Peso (RNMBP), sendo que não houve diferença significativa 

entre os pesos de meninas e de meninos (p=0,631). Na tabela 3 são apresentadas as frequências dos bebês distribuídos 

por faixas de peso e de idade gestacional. 

Tabela 3 - Bebês distribuídos por faixas de prematuridade nas faixas de peso (OMS, 2012) (n=92)

      Idade gestacional (semanas) (%)
    Extremamente  Muito            Moderada a  Superior
      prematuros           prematuros         prematuro tardio     a 37
Peso (gramas)         (<28)          (≥28 e ≤32)            (≥32 e ≤37)
RNEBP (<1000 g)  5 (50,0)   3 (40,0)  1 (10,0)  0 (0,0)
RNMBP (≥1000g e <1500g) 3 (8,1)   17 (45,9) 17 (45,9) 0 (0,0)
RNBP (≥1500g e <2500g) 1 (2,5)   7(17,5)  31 (77,5) 1 (2,5)
≥2500g    0 (0,0)   1 (16,7)  5 (83,3)  0 (0,0)
Total    9 (9,8)   28 (30,4) 54 (58,7) 1 (1,1)
RNEBP = Recém-Nascidos de Extremo Baixo Peso; RNMBP = Recém Nascidos de Muito Baixo Peso; RNBP = Recém Nascidos de 

Baixo Peso

Os resultados da tabela 3 são esperados, pois quanto maior a idade gestacional, maior será o crescimento do 

bebê, haja vista que 31 dos bebês considerados prematuros moderados a tardio, são também RNBP. Somente um bebê 

desta faixa é Recém-Nascido de Extremo Baixo Peso (RNEBP). 

Características dos familiares

Para essas famílias, os cinco pares de bebês gemelares tiveram seus pais duplicados, visto que cada bebê, 

participante deste estudo, foi considerado de forma individual. Em relação ao local de residência das famílias, 57,1% 

residem na cidade sede do hospital pesquisado e 42,9% são das cidades da região de sua abrangência. Quanto à 

situação de moradia, 56,5% vivem em casa própria, 31,5% vivem em casa alugada, 7,6% vivem em casa emprestada e 

3,3% se enquadraram na opção “outros”. 

Considerando a situação conjugal dos pais 68,2% estavam em união estável, 18,1% eram casados, 9,1% solteiros, 

2,3% divorciados e 2,3% consideraram-se na opção “Outros”. Sobre os cuidados com o bebê, 15,9% informaram que 

este papel é assumido somente pela mãe, 42,0% informaram que os pais ajudam no cuidado, 25,0% informaram que os 

avós ajudam no cuidado, 8,0% são outros não familiares que ajudam no cuidado, 3,4% informaram que todos ajudam 

no cuidado e 5,7% não informaram.
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Na tabela 4, são apresentadas medidas descritivas da idade, escolaridade e situação trabalhista das mães e 

pais dos bebês.

Tabela 4 - Mães e pais conforme a idade, situação trabalhista e escolaridade (n=92)

      Mãe (n=91) Pai (n=87) p-valor
Idade (anos) Média (desvio padrão)   26,2 (6,8)  30,0 (7,6) 0,001*
  Mínimo-máximo   15,0-50,0 17,0-53,0 
Trabalha Sim    34 (37,0%) 77 (83,7%) <0,001**
Escolaridade Superior completo  5 (5,5%) 2 (2,3%) 0,867
  Superior incompleto  5 (5,5%) 5 (5,8%) 
  Médio completo   26 (28,6%) 32 (37,2%) 
  Médio incompleto  15 (16,5%) 10 (11,6%) 
  Fundamental completo   21 (23,1%) 13 (15,1%) 
  Fundamental incompleto  19 (20,9%) 24 (27,9%) 
Um pai não informou a escolaridade; *Teste U de Mann-Whitney; ** Teste de independência do Qui-quadrado;

 

Na tabela 4, observa-se que as idades das mães são significativamente inferiores em relação às dos pais. 

Quanto ao trabalho, há um número maior de pais que possuem emprego formal se comparados às mães. Em relação à 

escolaridade, não houve diferença significativa entre mães e pais, destacando que é pequeno o número, tanto de pais 

quanto de mães, com ensino superior completo ou incompleto. A renda média mensal familiar foi de três salários mínimos 

(desvio padrão=1,0 salário mínimo), com mínimo de um e máximo de seis salários, sendo que no período da pesquisa, 

o valor correspondente ao salário mínimo era de R$ 678,00.

DISCUSSÃO

O Programa de Seguimento de Prematuros, constituído por equipes multiprofissionais, foi criado como uma 

estratégia para diminuir os impactos da prematuridade no desenvolvimento dos bebês. A premissa de que tanto o bebê 

quanto seus familiares devem ser atendidos neste programa, amplia a assistência ultrapassando a visão unívoca da 

realização de uma avaliação, orientação e encaminhamento voltado, somente, para a condição clínica do bebê (paciente). 

A existência de uma equipe multiprofissional (terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, psicólogos, 

serviço social e especialidades médicas), deve servir para que o plano de intervenção seja, ao mesmo tempo singular e 

também de âmbito global quanto às necessidades do bebê e de sua família8.

Este plano de intervenção pode ser compreendido tanto como o acompanhamento do desenvolvimento do bebê e 

seus riscos, quanto como o acolhimento e orientação às dúvidas e angústias dos pais frente às respostas do bebê, muitas 
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vezes diminuídas pela condição imposta pela prematuridade e pelos efeitos produzidos pela internação prolongada em 

UTIN9. Somado a isso, deve-se considerar também a condição socioeconômica da família e as características culturais da 

região, mesmo que a assistência local tenha como base de orientação um programa proposto por instâncias superiores, 

a nível governamental, por exemplo9.

Perfil do bebê atendido no PSP

Neste estudo, as meninas constituíram a maioria (58,7%) dos nascimentos prematuros. Nas pesquisas 

de Marcuartú e Malveira10 e Buffone, Eickman, Lima2, as meninas também foram a maioria, com 73% e 57,4%, 

respectivamente. Porém, esses resultados diferem de outro estudo encontrado na literatura como o de Silva et al.8, que 

obtiveram percentuais maiores de meninos (60,3%). 

Com relação à idade gestacional, a prematuridade do público alvo dessa pesquisa teve maior concentração na 

classificação de prematuridade de moderado a tardio (58,7%). Já, o número de prematuros extremos foi o menor (9,8%). 

Da mesma forma, os autores Melo e Carvalho11, Buffone, Eickman e Lima2, em seus estudos, categorizaram a maioria 

dos bebês estudados como prematuros moderados a tardios, com 86% e 65%, respectivamente. Em relação aos recém 

nascidos prematuros extremos, apenas 0,2% dos bebês do estudo de Melo e Carvalho11 foram classificados nessa 

categoria, diferente do estudo de Marcuartú e Malveira10, que obtiveram uma grande quantidade de bebês classificados 

na categoria de prematuridade extrema, alcançando um percentual de 73%.

Já, quanto à classificação por peso, considerando o resultado esperado de que bebês com maior idade gestacional 

tenham maior peso, o que chama a atenção é o cruzamento entre os bebês considerados na faixa de prematuridade 

de moderada a tardio em relação aos seus pesos. De um total de 58,7% de bebês de prematuridade moderada a 

tardia, 45,9% são considerados RNMBP, resultado igual aos bebês na faixa de muito prematuros (tabela 3). Estes dados 

confirmam a importância de o PSP garantir assistência ampliada para além da idade gestacional, considerando também 

o peso do bebê4. Para este estudo, os bebês classificados como RNEBP são em número pequeno (9,8%) (tabela 2), mas 

nem por isso são menos importantes. Quando distribuídos por idade gestacional, os RNEBP concentram-se no grupo de 

extremos prematuros com cinco bebês, muito prematuro com três e moderado a tardio com um bebê (tabela 3). 

Mesmo não representando a maior porcentagem, esses resultados indicam que existem bebês com maior risco à 

mortalidade e ao atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. É importante levar em conta a especificidade da clientela 

atendida, pois dela se definirá também o nível de investimento em recursos materiais e humanos.

Outra questão que pode ser agregada às características do bebê é o tempo de internação na UTIN. Os cuidados 

na UTIN têm grande relevância para a sobrevida dos bebês prematuros e para o seu desenvolvimento12, diminuindo os 
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índices de complicações13. Os bebês participantes desta pesquisa permaneceram em média 38,4 dias internados na 

UTIN. Resultado semelhante ao da pesquisa de Abrahão et al.14 que apresentou a média de permanência dos bebês na 

UTIN de 31 dias e no estudo de Marcuartú e Malveira10 com média de 43,8 dias.

O estudo de Santos15 sobre a influência da idade gestacional no desenvolvimento motor, ressalta que os baixos 

escores no desenvolvimento de pré-termo estão diretamente associados à admissão em UTIN. Marcuartú e Malveira10 

apontam que esse tempo maior de hospitalização pode gerar consequências no crescimento e desenvolvimento dos 

bebês, devido a fatores presentes cotidianamente nas UTIN que causam estresse para o bebê, como: luminosidade, 

sons intensos, excesso de manipulação e repouso inadequado10.

Outro fator importante que impacta no tempo de gestação é o tipo de parto. Neste grupo, dos 81 bebês com 

informações sobre o parto, 54,3% nasceram de parto cesáreo. É preciso considerar que o hospital, campo desta pesquisa, 

é referência na região para gestantes de alto risco, aumentando a chance de que o parto seja cesáreo e prematuro. 

Estudos apontam que a prevalência de prematuridade é maior entre nascidos de parto cesáreo. Entre eles destacam-se 

as pesquisas realizadas em hospitais públicos do Brasil10,16,17,18 e as pesquisas realizadas com os dados do Datasus, do 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc)19,20. No entanto, Carvalho et al.21, Carvalho et al.22, Santos et al.15 

e Silva et al.8 em pesquisas realizadas também em hospitais públicos, encontraram em seus estudos maior frequência 

de partos vaginais associados a nascimentos prematuros. 

Perfil da família atendida no PSP

Em relação às características sociodemográficas da família, a maioria dos pais se encontrava em união estável 

ou eram casados e as famílias viviam, na maioria, em casa própria ou alugada. O estado civil dos pais foi problematizado 

em outra pesquisa como a de Assunção et al.23, cujos resultados não apresentaram diferenças significativas entre o 

número de mães solteiras e casadas, que em sua maioria, encontraram uma porcentagem alta de mães que possuem 

companheiro8,16,21,22, sendo também o caso deste estudo. 

Para esta pesquisa, o cuidado do bebê era realizado pela mãe e pai em 42,0% dos casos, representando um 

número maior em relação as mulheres que referiram cuidar sozinhas do bebê (15,9%). Nas consultas médicas dos 

bebês, era comum estarem presentes a mãe e o pai. Esse dado é importante para se pensar no impacto das informações 

repassadas na consulta, pois, há necessidade de se estabelecer um diálogo horizontalizado entre a equipe do PSP e a 

mãe e o pai, a fim de se considerar as singularidades das famílias, reconhecendo suas necessidades, valorizando seus 

saberes e os corresponsabilizando pelos projetos estabelecidos para o desenvolvimento do filho24.

Quanto à renda salarial mensal das famílias, o valor médio de três salários mínimos é maior do que o encontrado 

na pesquisa de Carvalho et al.22 que apontam, em seu estudo com bebês pré-termo, uma porcentagem média de 64,2%, 
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que recebiam de um a dois salários mínimos. Assim como no estudo de Carvalho et al.21, que apresentou 76,2% das 

famílias com uma renda menor ou igual a um salário mínimo. 

Em relação à escolaridade, os estudos encontrados apresentam dados somente em relação às mães. Nesta 

pesquisa, 28,6% das mães possuem ensino médio completo, seguidas de 23,1% que possuem ensino fundamental 

completo e 20,9% com ensino fundamental incompleto. Menetrier e Almeida16 também encontraram maior número de 

mães com ensino médio completo. No entanto, outros estudos destacam que estes dados são preocupantes8,17,20, já que 

na classificação do Ministério da Educação, o ensino médio deveria acontecer entre os 15 e 17 anos para todos/as os/as 

jovens brasileiros. Neste sentido a escolaridade materna de bebês prematuros, segundo Oliveira et al.20 é considerada 

“inadequada” (p.384) aos padrões pré-estabelecidos pelo sistema educacional. 

Estes dados podem ajudar a problematizar a construção de um diálogo entre a equipe de saúde (normalmente 

com ensino superior e pós-graduação) e o paciente (com escolaridade inferior ao estabelecido como ideal), colocando 

em questão, novamente a necessidade de se compreender a cultura regional e utilizá-la como recurso para estabelecer 

diálogos cujos pais sintam-se implicados nos cuidados do filho prematuro, para além da orientação médica. 

Os resultados encontrados por esta pesquisa em relação à idade materna apontam uma média de 26,2 anos, 

aproximando-se de resultados encontrados por outros autores8,15,18,19,25,26. No entanto, 24,1% delas tiveram seus bebês 

em idades consideradas de risco: 8,0% tiveram seus bebês antes dos 18 anos e 16,1% tiveram seus bebês com 

34 anos ou mais. Atualmente, alguns estudos afirmam que a idade materna é um fator de risco para o nascimento 

prematuro8,14,16,18,19,20,21,23,26.

Por fim, é importante destacar que quase metade, 42,9% dos bebês atendidos são oriundos de outros municípios 

na região de abrangência do PSP, exigindo dos pais e da equipe ações em rede de assistência que extrapolam a 

instituição hospitalar, esbarrando nas dificuldades enfrentadas pelos pequenos municípios com relação à assistência de 

média e alta complexidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa confirma a necessidade de uma análise regionalizada, com vistas a buscar a implementação de 

políticas públicas que acolham as necessidades locais, através da formação continuada de profissionais e no acolhimento, 

educação e informação dos pais quanto a seus direitos e responsabilidade, assegurados pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS).

Esta é uma informação importante para se levar em conta nos futuros investimentos tanto no que tange a 

equipamentos/instrumentos de avaliação, formação dos profissionais que compõem a equipe, quanto para ações 
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que subsidiem o planejamento e execução de políticas públicas de saúde. Contribui para a melhoria da qualidade da 

assistência prestada, pautada pela singularidade, mas também pela necessidade de compreender-se o bebê e seus 

familiares a partir de diferentes aspectos. 

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES

1,2Coleta e análise dos dados, concepção do texto manuscrito, organização dos dados e das fontes e/ou análises 

e redação do texto, aprovação da versão final a ser publicada, responsável por todos os aspectos do trabalho.
3,4Orientadora do estudo: concepção da pesquisa, da análise dos dados, do texto manuscrito, organização de 

fontes e/ou análises e revisão, aprovação da versão final a ser publicada, responsável por todos os aspectos do trabalho.
5Coorientadora do estudo: Concepção e delineamento do estudo, análise estatística e revisão dos dados e do 

texto, aprovação da versão final a ser publicada, responsável por todos os aspectos do trabalho.
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